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Marília tem avanço na elaboração do 
Plano Municipal pela Primeira Infância

Marília está em processo de 
construção do PMPI (Plano Mu-
nicipal pela Primeira Infância), 
que vai orientar as políticas públi-
cas voltadas ao desenvolvimento 
integral de crianças de zero a seis 
anos. O documento reúne con-
tribuições de diferentes setores 
do poder público e da sociedade 
civil, com o objetivo de garan-
tir ações articuladas e efetivas 
para atender às necessidades das 
crianças e de suas famílias.

O incentivo à criação do 
PMPI segue uma recomendação 
do TCE-SP (Tribunal de Contas 
do Estado de São Paulo). Em co-
municado publicado em junho 
deste ano, o órgão destacou a im-
portância de os municípios ins-

Valor da publicação: R$ 26,88. 
Conforme Lei Municipal Nº 2.650, de 30 de março de 2016

tituírem comitês intersetoriais e 
elaborarem seus planos voltados 
à primeira infância. O Tribunal 
lembra que essa fase é decisiva 
para o desenvolvimento humano 
e que políticas públicas bem es-
truturadas podem gerar impactos 
positivos duradouros.

O TCE também orienta que 
a primeira infância seja contem-
plada nos instrumentos de pla-
nejamento orçamentário — PPA 
(Plano Plurianual), LDO (Lei de 
Diretrizes Orçamentárias) e LOA 
(Lei Orçamentária Anual) — 
com metas claras e recursos espe-
cífi cos, em conformidade com o 
Marco Legal da Primeira Infância 
(Lei Federal nº 13.257/2016).

Em Marília, o trabalho vem 
sendo conduzido pela Comissão 
Intersetorial de Políticas Públicas 

para a Primeira Infância, que se 
reuniu na última sexta-feira (31), 
na sede da Secretaria Municipal 
da Educação. O encontro contou 
com representantes das secretarias 
de Educação, Saúde, Esporte, La-
zer e Juventude, Cultura e Assis-
tência Social e Cidadania, além do 
CMDCA (Conselho Municipal 
dos Direitos da Criança e do Ado-
lescente), da Associação Amor 
Exigente, do Fórum de Marília e 
dos Conselhos Tutelares.

Durante a reunião, a equipe 
apresentou os resultados da escu-
ta comunitária — etapa que en-
volveu servidores, gestores, famí-
lias e escolas — e que servirá de 
base para o diagnóstico e a defi ni-
ção das metas do Plano. Também 
foram discutidos os eixos estraté-
gicos e as ações conjuntas entre as 

áreas envolvidas.
De acordo com a secretária 

municipal da Educação, professo-
ra Rosemeire Frazon, o trabalho 
intersetorial e a participação da 
comunidade são fundamentais 
para a construção de políticas 
efi cazes e alinhadas à realidade 
local. “A escuta e o diálogo entre 
as diferentes áreas são o caminho 
para garantir políticas públicas 
que realmente cheguem às crian-
ças e às suas famílias”, afi rmou.

As próximas etapas do PMPI 
incluem novas rodadas de escuta 
e a consolidação das propostas 
que vão compor o documento 
fi nal. A iniciativa reforça o com-
promisso do município com a 
proteção, o bem-estar e o desen-
volvimento pleno das crianças 
marilienses.
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Ocauçu prepara compra de remédios 
manipulados para a rede municipal

A Prefeitura de Ocauçu, por 
meio da Diretoria Municipal de 
Higiene e Saúde, lançou o Pregão 
Eletrônico nº 30/2025, destinado 
ao registro de preços para aquisi-
ção parcelada de medicamentos 
manipulados, que serão distribu-
ídos gratuitamente à população 
atendida pela rede municipal de 
saúde. O valor total estimado da 
contratação é de R$ 10.620.615,50.

A sessão pública para recebi-
mento das propostas será realiza-
da no dia 6 de novembro de 2025, 
às 9h, no formato eletrônico, com 
julgamento pelo critério de me-
nor preço por item. O sistema 
está disponível no site da Prefei-
tura de Ocauçu.

O edital estabelece que o 

contrato se dará por ata de re-
gistro de preços, instrumento 
que permite à administração 
realizar compras de forma par-
celada, conforme a necessidade, 
com validade de 12 meses. A 
modalidade deve garantir mais 
efi ciência e economia, evitando 
o acúmulo de estoques e possibi-
litando aquisições sob demanda.

De acordo com o Estudo Téc-
nico Preliminar que fundamenta 
o processo, a medida visa garantir 
o abastecimento regular dos me-
dicamentos manipulados, essen-
ciais ao tratamento de pacientes 
pediátricos, idosos, gestantes e 
pessoas em uso contínuo. Muitos 
dos itens licitados não possuem 
versão industrializada disponível 
no mercado e são considerados 
indispensáveis às unidades de saú-

de, como o Centro de Saúde III 
Augusto Destro.

A quantidade solicitada foi 
estimada com base no consumo 
dos últimos 12 meses. Entre os 
455 medicamentos previstos na 
compra estão o Aciclovir 200mg, 
Ácido Fólico 5mg, Valsartana 
80mg, Trimebutina 200mg, Sul-
pirida 200mg, Rosuvastatina 5mg 

e Pentoxifi lina 400mg.
A Diretoria de Saúde reforça 

que a contratação busca assegu-
rar a continuidade dos serviços 
públicos de saúde, com transpa-
rência e ampla concorrência entre 
empresas do setor farmacêutico, 
atendendo às exigências da Lei nº 
14.133/2021, que rege as licitações 
e contratos públicos.

Reprodução

Imagem ilustrativa de medicamentos; município deve realizar compra parcelada



Ubirajara4 O DIA - 05 a 11/11/2025

Redação O DIA
editor@odiademarilia.com.br

Ubirajara extingue cargos públicos 
e reduz número de vagas municipais

A Prefeitura de Ubirajara 
sancionou a Lei Complementar 
nº 05/2025, de 9 de outubro de 
2025, que extingue diversos car-
gos públicos e altera o número 
de vagas existentes em diferen-
tes funções no quadro de pes-
soal do município. A norma foi 
aprovada pela Câmara Munici-
pal e assinada pela prefeita Leila 
Alvim Bordim.

De acordo com o texto, fi cam 
extintos cargos constantes da 
Lei Complementar nº 001/2022, 
incluindo funções como Agente 
de Manutenção de Frota, Agen-
te de Pátio, Auxiliar de Contabi-
lidade, Escriturário de Recursos 
Humanos, Nutricionista Pleno, 
Médico Veterinário Pleno, En-

fermeiro Júnior e Médico do 
PSF, entre outros.

Também foram extintos car-
gos comissionados, como Dire-
tor do Departamento de Plane-
jamento, Diretor de Turismo e 
Gerente de Projetos de Esporte, 
Lazer, Cultura e Turismo.

A lei ainda altera o número 

de vagas de alguns cargos efeti-
vos e em comissão já existentes. 
Entre as mudanças, o cargo de 
Diretor de Unidade de Saúde 
passa de duas para uma vaga. 
No quadro do magistério, foi 
extinto o cargo de Agente de 
Organização Escolar.

O O DIA perguntou à Pre-

feitura de Ubirajara o que mo-
tivou a redução e de que forma 
a Prefeitura pretende suprir 
o impacto do menor núme-
ro de servidores na prestação 
de serviços, como em cargos 
essenciais da saúde. O muni-
cípio, no entanto, não respon-
deu aos questionamentos da 
reportagem. O espaço perma-
nece aberto para manifestação.

REAJUSTE /A prefeita Lei-
la Alvim Bordim sancionou lei 
que concede reajuste no valor 
do vale-alimentação dos ser-
vidores públicos municipais 
de Ubirajara em atividade. De 
acordo com o texto, o benefí-
cio, que é de R$ 850,00, passará 
a ser de R$ 1 mil a partir de 1º 
de dezembro.

Prefeitura sancionou lei que extingue cargos, antes aprovada pela Câmara Municipal

Google Maps/Reprodução
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Alvinlândia deve ampliar atendimento 
em saúde mental com novas avaliações

A Prefeitura de Alvinlân-
dia publicou processo licita-
tório para contratação de uma 
empresa especializada em 
avaliações neuropsicológicas. 
O serviço atenderá adultos, 
adolescentes e crianças en-
caminhados pela Secretaria 
Municipal de Saúde, por um 
período de 12 meses. O valor 
estimado da contratação é de 
R$ 29.333,40.

De acordo com o termo 
de referência, a medida sur-
ge em meio a um aumento da 
demanda por atendimentos 
especializados em saúde men-
tal e neurodesenvolvimento. 
A avaliação neuropsicológi-
ca é considerada um instru-

mento essencial no diagnós-
tico e acompanhamento de 
condições como transtornos 
de aprendizagem, déficit de 
atenção, autismo, demências 
e sequelas neurológicas. O ob-

jetivo é oferecer diagnósticos 
mais precisos e garantir um 
atendimento integral aos pa-
cientes da rede pública.

O serviço contratado de-
verá contemplar entrevistas 
clínicas, aplicação de testes 
neuropsicológicos padroni-
zados e aprovados pelo CFP 
(Conselho Federal de Psicolo-
gia), análise dos resultados e 
elaboração de laudos técnicos 
conclusivos, com devolutiva 
ao paciente e familiares.

Os atendimentos ocorrerão 
presencialmente, em espaço 
disponibilizado pela Diretoria 
de Saúde, e deverão ser reali-
zados por profissionais com 
formação em Psicologia e es-
pecialização em Neuropsico-
logia, devidamente registrados 

no CRP (Conselho Regional 
de Psicologia).

O Termo de Referência 
prevê ainda que o profissio-
nal seja responsável por emi-
tir relatórios e laudos técnicos 
dentro dos prazos definidos, 
mantendo sigilo e observando 
o código de ética profissional.

A licitação, aberta nesta 
terça-feira (4), receberá pro-
postas até esta sexta-feira (7). 
A contratação seguirá a mo-
dalidade de registro de preços, 
o que permite que a prefeitu-
ra firme futuras contratações 
conforme a necessidade, sem 
repetir todo o processo licita-
tório. Mais informações estão 
disponíveis no site da Prefei-
tura de Alvinlândia, por meio 
do www.alvinlandia.sp.gov.br.

Google/Reprodução

Contratação será válida por 12 meses

Valor da publicação: R$ 53,76. 
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Lupércio alerta produtores rurais sobre 
Campanha de Atualização de Rebanhos

A Prefeitura de Lupércio, por 
meio da Secretaria Municipal de 
Agricultura, Meio Ambiente e 
Pecuária, informa que está à dis-
posição dos produtores rurais de 
Lupércio e do distrito de Santa 
Terezinha para auxiliar na Cam-
panha de Atualização de Reba-
nhos do segundo semestre, ini-
ciada no último sábado (1º) pelo 
Governo do Estado de São Paulo.

Segundo a Secretaria de Agri-
cultura e Abastecimento, por meio 
da Defesa Agropecuária, os pro-
prietários rurais devem declarar 
todas as espécies existentes em suas 
propriedades até o dia 15 de de-
zembro, no sistema Gedave (Ges-
tão de Defesa Animal e Vegetal).

A atualização é obrigatória 
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para bovinos, búfalos, equi-
nos, asininos, muares, suínos, 
ovinos, caprinos, aves, peixes e 
outros animais aquáticos, além 
de colmeias de abelhas e bicho-
-da-seda. A falta da declaração 
pode resultar no bloqueio da 
movimentação de animais e na 
suspensão da emissão da GTA 
(Guia de Trânsito Animal).

A declaração pode ser feita 
diretamente no sistema Gedave, 
em uma das Unidades da Defesa 
Agropecuária distribuídas pelo 
Estado ou por meio do envio do 
formulário por e-mail.

Em caso de dúvidas, os pro-
dutores de Lupércio e Santa Te-
rezinha podem procurar a Pre-
feitura de Lupércio, que oferece 
suporte durante todo o período 
da campanha.

Assessoria de Imprensa

Proprietários devem declarar todas as espécies presentes em suas propriedades

Valor da publicação: R$ 6,16. 
Conforme Lei Municipal Nº 2.650, de 30 de março de 2016
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HBU promove mutirão e reduz tempo de 
espera por cirurgias em cidade da região

Uma parceria entre o HBU 
(Hospital Benefi cente Unimar) e 
a Prefeitura de Tarumã está garan-
tindo atendimentos ortopédicos 
especializados e ajudando a redu-
zir a fi la de espera no município. 
O convênio foi fi rmado para aten-
der pacientes que aguardavam 
há anos por consultas e cirurgias, 
muitos deles com limitações físi-
cas e prejuízos à qualidade de vida.

A ação resultou em um mu-
tirão de atendimentos, realiza-
do com o apoio da Secretaria 
Municipal de Saúde, oferecendo 
acolhimento, avaliação e enca-
minhamento de casos comple-
xos. Segundo o médico ortope-
dista Carlos Henrique Bertoni 

Reis, coordenador do projeto, a 
iniciativa representa um avanço 
importante para cidades meno-
res, que enfrentam difi culdade 
em manter especialistas. “Vimos 
casos de pessoas que esperavam 
há quatro ou cinco anos por um 
atendimento. Essa parceria é fun-
damental para mudar essa reali-
dade”, afi rmou.

De acordo com a secretária 
de Saúde, Eliane Soto, a parceria 
surgiu diante de uma demanda 
reprimida de cerca de 400 pa-
cientes aguardando atendimento 
ortopédico. “Com o convênio, 
conseguimos atender cerca de 
230 pessoas, priorizando os ca-
sos mais urgentes e cirúrgicos. A 
meta é reduzir o tempo de espe-
ra e garantir mais qualidade nos 
atendimentos”, explicou.

Marília

A presidente da Câmara, 
Solange Caron, destacou o im-
pacto positivo da ação. “Essa era 
uma demanda antiga da popu-
lação. Ver mais de 200 pessoas 
sendo atendidas é motivo de 
orgulho. Essa união leva mais 
dignidade e qualidade de vida à 

comunidade”, disse.
Segundo a superintendente 

do HBU, Márcia Mesquita Serva 
Reis, a parceria reforça o compro-
misso de ampliar o acesso à saúde 
na região, levando atendimento 
humanizado e especializado à 
população de Tarumã.

Divulgação

Valor da publicação: R$ 26,88. 
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Convênio fi rmado entre HBU e Prefeitura de Tarumã garantiu a realização de mutirão
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Projeto propõe convênio com a CPFL 
para substituição de árvores sob fi ação

A Câmara Municipal de Ma-
rília recebeu o Projeto de Lei nº 
207/2025, que autoriza a Pre-
feitura a fi rmar um termo de 
cooperação com a CPFL (Com-
panhia Paulista de Força e Luz) 
para a execução do projeto “Ar-
borização + Segura”. A proposta 
tem como objetivo promover a 
substituição gradativa de árvores 
que interferem na rede elétrica 
urbana e, ao mesmo tempo, am-
pliar a segurança e a sustentabi-
lidade da arborização na cidade.

De acordo com o texto en-
caminhado pelo Executivo, o 
projeto prevê a supressão de 
árvores que apresentem risco 
de contato com fios energiza-
dos ou prejudiquem o forne-

cimento de energia elétrica, 
com a devida compensação 
ambiental. Para cada árvore 
retirada, serão plantadas três 
novas mudas de espécies mais 
adequadas ao ambiente ur-
bano, garantindo o equilíbrio 

paisagístico e ambiental.
A proposta também esta-

belece responsabilidades espe-
cífi cas para cada parte. Caberá 
à Prefeitura realizar as análises 
técnicas, emitir laudos e auto-
rizações de supressão, executar 
o plantio das mudas compensa-
tórias e cuidar da manutenção 
das novas árvores. A CPFL, por 
sua vez, fi cará responsável pelo 
corte das árvores sob a rede 
elétrica, pelo fornecimento das 
mudas e pela destinação correta 
dos resíduos vegetais.

Além das ações diretas, o 
projeto inclui iniciativas de edu-
cação ambiental, com produção 
e distribuição de material infor-
mativo à população e fi xação de 
placas em cada muda plantada. 
A medida busca conscientizar 

os moradores sobre a importân-
cia do manejo adequado da ar-
borização urbana e o papel das 
árvores na segurança e qualida-
de de vida nas cidades.

Segundo a justifi cativa en-
viada pelo prefeito Vinicius 
Camarinha, o “Arborização + 
Segura” é uma ação conjunta 
que alia sustentabilidade, se-
gurança pública e efi ciência na 
gestão dos recursos. O projeto 
também está alinhado aos ODS 
(Objetivos de Desenvolvimento 
Sustentável) da ONU, especial-
mente ao eixo Cidades e Comu-
nidades Sustentáveis.

A proposta aguarda análise e 
votação pelos vereadores. Caso 
seja aprovada, o termo de coo-
peração entrará em vigor após a 
sanção e publicação da lei.

Michelle Alves

Corte de árvores fi ca por conta da CPFL


